ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE A MOÇÃO Nº 17, DE 2022
A Deputada Erica Malunguinho propõe, por meio da Moção em epígrafe, que a Assembleia Legislativa repudie o episódio de violência física e psíquica sofrida por uma aluna trans na Escola Estadual Galdino Pinheiro Franco, em Mogi das Cruzes. 

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, caput, associado com o artigo 31, § 13, ambos do Regimento Interno, a propositura foi enviada a esta Comissão, para deliberação conclusiva nos termos do artigo 31, I, e 33, II, do mesmo diploma legal.

A proposição é de inegável mérito, de fato, o ocorrido na escola estadual citada representa mais um ato de intolerância em relação à diversidade sexual. Como relatado em diversas notícias, a aluna, vítima da violência em questão, já era vítima de transfobia desde o início do ano, representando uma ofensa ao seu ser e uma violação de seus direitos.  

 A Assembleia Legislativa de São Paulo reconhece que o preconceito e a violência de gênero precisam ser superados. Também entende a escola como um espaço propício para o fomento de discussão e troca de conhecimento com vistas à formação de cidadãos integrantes de uma sociedade plural, justa e livre de preconceitos. 

Todavia, a fim de adequar o texto da Moção à melhor redação legislativa, propomos o seguinte

SUBSTITUTIVO 

Dê-se à Moção nº 17, de 2022, a seguinte redação:

“A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos termos regimentais, manifesta profundo repúdio ao episódio de violência física e psíquica sofrido por uma aluna trans na Escola Estadual “Galdino Pinheiro Franco”, no dia 09 de fevereiro, em Mogi das Cruzes.

Por essas razões, somos FAVORÁVEIS à aprovação da Moção 17, de 2022, na forma do substitutivo ora apresentado, conclusivamente.

Sala das Comissões, em
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Deputada Patrícia Gama

Relatora
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